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	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VERDE

CNPJ: 80.913.031/0001-72



EDITAL N° 0011/2010
PROCESSO N.º0051/2010

DATA DA REALIZAÇÃO: 21/05/2010
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09h00min 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Ouro Verde, Rua João Maria Conrado, nº 425, Centro, Cidade de Ouro Verde/SC.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE Ouro Verde/SC, mediante o Presidente da Comissão Municipal de Licitação designado pela Portaria nº 076/2006 Publicada na Secretaria Municipal desta Prefeitura, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará às 09h00min do dia 21 de maio de 2010, na sala de reuniões - Setor de Licitação, de seu edifício - sede, situado na Rua João Maria Conrado, nº 425, Centro, neste Município, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do Tipo “Menor Preço por Item”, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520/2002, e demais legislações correlatas que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão Presencial, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Os recursos financeiros serão atendidos pelas verbas próprias do orçamento vigente, através da dotação orçamentária nº 03.0301.04.122.0402.2005.33900000 – Secretaria Municipal de Administração.
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos para habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na Prefeitura Municipal de Ouro Verde/SC, sito na Rua João Maria Conrado, nº 425 – Centro – Ouro Verde - SC, neste Município, iniciando-se no dia 21 de maio de 2010, às 09h00min, e será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designado pela Portaria nº 076/2006.
1 – DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objetivo a obtenção da proposta mais vantajosa para contratação de serviços técnicos administrativos e judiciais, especializados de recuperação de créditos, revisão de débitos e de análise das dívidas existentes de responsabilidade do município de Ouro Verde/SC, conforme detalhado no Anexo I.

2 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO


2.1 - Poderão participar da presente licitação empresas, nacionais ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País, que atenderem às condições de participação e habilitação estabelecidas neste edital e cujo objetivo social seja compatível com o objeto licitado. 

2.2 – Não será admitida a participação nesta Licitação de Empresas que:

2.2.1 – Estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento e contratar com a Prefeitura Municipal de Ouro Verde/SC.
2.2.2 – Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público.

2.3 – Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documento exigido neste Edital que não tenha sido apresentado na data de abertura das propostas, devidamente incluso no envelope apropriado. 

2.4 - A Comissão Permanente de Licitação se reserva no direito de exigir, a qualquer época ou oportunidade, esclarecimentos e confrontação de documentos apresentados com sua forma original.

2.5 – As Empresas candidatas deverão satisfazer as condições expressas no presente Edital, seus anexos e legislação pertinente.

2.6 – Deverá ser apresentada ainda, para efeito de participação, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO II deste edital, que deverá ser apresentada fora dos envelopes “01” e “02”. 

3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

3.1 – Os envelopes deverão estar lacrados e rubricados pelo proponente, contendo na parte externa e frontal além do nome do proponente ou o carimbo do CNPJ, os seguintes dizeres:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VERDE/SC.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE OURO VERDE – SC.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREGÃO PRESENCIAL N.º. 0011/2010

ENVELOPE N.º. 01- PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE OURO VERDE – SC.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREGÃO PRESENCIAL N.º. 0011/2010

ENVELOPE Nº. 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
3.2 - Antes da abertura dos envelopes “Proposta” e “Habilitação”, o licitante que se fizer representar deverá entregar à comissão a carta de credenciamento (modelo Anexo III) ou documento que comprove ser ele o representante da empresa participante, com poderes para assinar, receber documentos, desistir do prazo recursal e resolver qualquer assunto de interesse da mesma junto ao Município.

3.2.1 - O não cumprimento deste item não acarretará em inabilitação do licitante, podendo, se atendidas as exigências deste Edital, competir em igualdade de condições, porém, a pessoa representante será mera portadora das referidas propostas, não tendo direito a voz, a voto e a responder pelo mesmo.

3.2.2 - Caso a representação na licitação se faça através de diretor ou sócio da empresa, devidamente comprovado através da apresentação de ato constitutivo em vigor estatuto ou contrato social, fica dispensada a exigência de procuração ou carta de credenciamento constante do item 2.6 deste edital,

3.2.3 - Não serão aceitos, para efeito de participação na presente licitação, envelopes encaminhados via correio ou “em mãos”, devendo estar presente no certame o respectivo representante legal, mencionado no subitem 3.1 e/ou 3.2 do convite em questão.

4 - O ENVELOPE N°. 01 – “PROPOSTA”

4.1 - A proposta será apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas em suas partes essenciais, com identificação da empresa licitante, através do carimbo do CNPJ ou através de outros meios que a identifique.

4.1.1. - Número do tel./fax ou assemelhado, bem como o nome do responsável a ser contactado, conforme disponibilidade.

4.1.2 - Indicação da agência, do número da conta e do nome da instituição bancária, conforme disponibilidades. 

4.1.3 - Descrição detalhada do objeto desta licitação, em conformidade com o Anexo I deste edital;

4.1.4 – Valor da proposta em percentual, NÃO PODENDO ULTRAPASSAR O LIMITE MÁXIMO DE 25% (vinte e cinco por cento) do valor a ser recuperado, sendo R$ 454.350,78 (Quatrocentos e cinqüenta e quatro mil, trezentos e cinqüenta reais e setenta e oito centavos) para INSS, R$ 51.728,70 (Cinqüenta e um mil, setecentos e vinte e oito reais e setenta centavos) para PASEP e para o 1/3 das férias dos servidores municipais o valor de R$ 390.844,89 (Trezentos e noventa mil oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e nove centavos).

4.1.5 - Declaração formal e expressa de que a licitante conhece e aceita todos os termos e condições deste edital e que o valor ofertado comportam todos os custos com as despesas / pagamentos de todos os impostos, seguros, contribuições decorrentes da execução dos serviços, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, margem de lucro, enfim, todos e quaisquer outros custos e encargos, diretos ou indiretos, que incidam ou venham incidir sobre o serviço, não cabendo, portanto, à contratante a qualquer título e /ou hipótese, responsabilidade direta ou mesmo indireta sobre o pagamento e/ou recolhimento de qualquer desses itens. 

4.1.6 – O prazo de validade da proposta o qual não inferior a sessenta (60) dias, contados da data de sua apresentação, observado o disposto no § 3º, do art. 64, da Lei 8.666/93.

4.2 – Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente.

4.3 – Serão desclassificadas as propostas que tenham sido feitas em desacordo com as disposições do presente edital, bem como as que contemplem preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis, assim como não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas neste Instrumento Convocatório.

4.4 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito, a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento ou quaisquer outras que importem em modificação dos seus termos originais.

4.5 – As propostas deverão apresentar preços correntes no mercado, conforme previsto no art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/93.

4.6 – Após a abertura das propostas, não serão aceitas solicitações de cancelamento, retificações de propostas ou itens e alterações nos cálculos dos valores unitários;

4.7 – A apresentação de proposta pressupõe a aceitação de todos os requisitos estipulados no presente edital.

5 – O ENVELOPE N° 02 “DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO”

5.1 – O Envelope nº 2 – Documentação para Habilitação - deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à:
5.1.1 – Habilitação Jurídica

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores ou Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exige;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Registro Comercial, no caso de empresa individual

e) Os documentos relacionados nas alíneas “a” e “d” deste subitem não precisarão constar do ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, se tiverem sido apresentados para credenciamento neste Pregão

5.1.2 – Regularidade Fiscal

a) Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social (INSS);

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

c) Comprovante de inscrição e de situação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, devidamente atualizado;

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual;

e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Municipal (sede do licitante);

f) Certidão Negativa de Débitos referente Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

h) Certidão Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Receita Federal.

5.1.3 – Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com qualquer das modalidades do objeto licitado, conforme Anexo I, mediante apresentação de 04 (quatro) atestados, sendo 1 (um) de PASEP, 1 de FGTS não optante e 1(um) de INSS 1 (um) revisional de débitos do INSS
b) Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica no CRA – Conselho Regional de Administração na sede da pessoa do licitante. 

c) Declaração expedida pela Proponente de que dispõe de infra-estrutura adequada para atender às condições exigidas na presente Licitação, constante de:

I. Indicação de 01(um) advogado, comprovação através de registro da classe; 

II. Indicação de 01(um) contabilista, comprovação através de registro da classe; e

III. Indicação de 01(um) administrador, comprovação através de registro da classe 

5.1.4 – Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente registrado na junta comercial, já exigíveis e apresentados na forma da lei e boa situação financeira através de planilha (devidamente assinada pelo contador responsável), onde devem ser demonstrados os seguintes índices:

1) Índice de Liquidez Geral (ILG) maior do que 1,0





Ativo circulante + realizável a longo prazo



ILG = 
       ---------------------------------------------------------------




Passivo circulante + exigível a longo prazo

2) Índice de Liquidez Corrente (ILC) maior do que 1,0




Ativo circulante


ILC =  
     ----------------------------------



          Passivo circulante

3) Grau de Endividamento menor ou igual a 0,30



Passivo circulante + exigível a longo prazo


GE = ----------------------------------------------------------------





Ativo total

OBS.: (1) O balanço exigido deverá ser apresentado em publicação feita na imprensa ou em cópia reprográfica devidamente registrada na Junta Comercial, ou no Cartório competente quando se tratar de sociedade civil e patrimônio liquido Mínimo de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais). 

           (2) Serão inabilitadas as empresas que não apresentarem os índices mínimos exigidos.

b) Certidão Negativa de Falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida (s) até 60 (sessenta) dias anteriores da data do recebimento dos envelopes.

c) – Patrimônio Liquido mínimo de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais)

d) - Declaração de Atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º da C.F (ANEXO IV);

e) - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Habilitação (ANEXO V);

5.2 – Os documentos acima descritos poderão ser apresentados: a) em original; b) por qualquer processo de cópias autenticadas, por cartório competente ou por membro da Comissão de Licitações; c) publicação em órgão da imprensa oficial.

5.3 – Na fase de habilitação a aceitação das certidões emitidas via Internet estará condicionada a verificação de sua autenticidade no site correspondente.

5.4 – Toda a documentação apresentada pelas empresas vencedoras será anexada ao processo de licitação, sendo rubricada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes.

Obs.: Todos os documentos exigidos para habilitação deverão ser específicos da Matriz ou da Filial do licitante. Não serão aceitos parte de documentos da Matriz e parte da Filial.

6 – DO PRAZO, VALOR DO CONTRATO, DOS RECURSOS E PAGAMENTO

6.1 - O prazo do Contrato, objeto deste Pregão Presencial, será de 12 (doze meses) meses, com vigência a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante assinatura de Termo Aditivo, caso haja interesse do Município de OURO VERDE - SC e se houver acordo entre as partes, conforme art. 57, II, da Lei Nº 8.666/93.

6.2 - O valor estimado para o Contrato decorrente da presente licitação será de R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX reais);
6.3 - Os repasses serão efetuados até o 10º (décimo) dia útil após apresentação da Nota Fiscal nas condições mencionadas no item acima, mediante crédito na Conta Corrente informada pela CONTRATADA sendo para todos os fins o comprovante do Banco, considerado como prova de repasse e recibo de quitação. Na hipótese desta data recair em Sábado, Domingo ou Feriado, o pagamento será postergado para o primeiro dia útil seguinte;

6.4 Deverão constar nas notas ficais de serviço e fatura, emitida pela CONTRATADA, que as mesmas referem-se ao presente Contrato;

6.5 Ocorrendo atraso no prazo de pagamento haverá atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, pela variação da TR ocorrida no período.

6.6 – A quantidade dos serviços contratados poderá ser alterada para mais ou menos, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento, na conformidade do disposto no artigo 65, parágrafo 1o, da Lei Federal no. 8.666/93, obrigando-se, a adjudicatária licitante vencedora a aceitá-la nas mesmas condições da proposta vencedora.

6.7 – Os serviços serão remunerados com base no benefício econômico financeiro obtido na aprovação dos resultados apontados a partir dos levantamentos e demonstrações efetuados e no conseqüente recebimento dos valores apurados no direito à repetição e/ou nas reduções de débito reconhecidas.

Entende-se por benefício econômico-financeiro:

a) O não pagamento, integral ou parcial, de contribuições perante ao INSS e Receita Federal, através da suspensão parcial ou total dos recolhimentos;

b) A compensação dos créditos recuperados, de contribuições perante ao INSS e Receita Federal, pagas a maior ou indevidamente, no passado;

c) A redução de passivos atualmente existentes, e

d) A recuperação de créditos e valores.

6.8 – A forma de pagamento ocorrerá de acordo com o benefício econômico financeiro obtido pelo Município, pago em até 06 (seis) parcelas mensais.

7 - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO: 

7.1 – No horário e local indicados no preâmbulo deste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

7.2 – Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o estabelecido no ANEXO II deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.3 – A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.4 – Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.5 – Os autores das propostas não desclassificadas serão selecionadas para participarem de etapa de lances verbais e sucessivos até a proclamação do vencedor, para cuja seleção serão observados os seguintes critérios:

a) Serão selecionados para a fase de lances verbais o autor da oferta de menor preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) Se aplicado o disposto na alínea anterior , não houver pelo menos 03 (três) ofertas com preços superiores à oferta de menor preço, serão selecionados, além do autor da oferta de menor preço, os autores das três ofertas subseqüentes, sendo que, no caso de empate, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.6 – O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.6.1 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.7 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.8 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7.9 – Encerrada a etapa de lances verbais, serão classificadas e dispostas em ordem crescente , as propostas classificadas , considerando o último preço ofertado na etapa de lances verbais.

7.10 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.11 – Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

7.11.1 – A aceitabilidade das propostas será aferida a partir dos preços de mercado apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante. 

7.12 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.13 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

7.14 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.15 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.16 – Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente à de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.17 – Os envelopes referentes a documentação de habilitação dos licitantes que não tenham sido considerados vencedores de quaisquer dos itens licitados serão devolvidos e devidamente lacrados, pelo pregoeiro aos seus autores ou disponibilizados para retirada junto a esta administração, sendo que, nesse caso, a não retirada no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação  importará na destruição dos mesmos. 

7.18 –
Para o julgamento do presente Pregão será levado em consideração a proposta que apresentar o menor preço global, desde que esta esteja de acordo com as especificações deste Edital.

7.19 – A abertura dos ENVELOPES "PROPOSTA" E "DOCUMENTAÇÃO" serão realizadas sempre em ato público, previamente designado, do qual se lavrará Ata circuns​tanciada, assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes;

7.20 – Não serão aceitos envelopes apresentados após a data e hora, fixados no preâmbulo deste Edital;

7.21 – Não será permitido a uma mesma pessoa representar mais de uma em​presa ao mesmo tempo;

7.22 – Não serão admitidas propostas que apresentem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

7.23 – Serão desclassificadas:

a) As propostas com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis e,

b) As propostas que não atendam às exigências do presente edital.

7.24 – Caso o respectivo certame licitatório não se conclua até o término do expediente normal desta municipalidade, qual seja 13:00, poderá o pregoeiro fixar nova data e horário para a continuidade dos trabalhos relativos a presente licitação, para cuja reunião todos os licitantes deverão se fazer devidamente representadas, observado o disposto nos itens 3.1 e 3.2 do presente edital.

8 – DAS PENALIDADES

8.1 – O não cumprimento deste Contrato no “todo” ou em “parte” sujeitará a Contratada a todas as penalidades previstas em Lei e no presente instrumento, a saber:

I - Advertência;

II - Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato, sobre o valor do Contrato.

III - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução dos serviços/fornecimento, sendo descontada de imediato no pagamento devido ou cobrado judicialmente, se for o caso. 

IV - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município Ouro Vede/SC, no prazo de até 02(dois) anos.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de Ouro Verde/SC.
8.2 - Antes da aplicação de quaisquer das demais penalidades, o Contratado será advertido, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

8.3 - O contratado, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o inadimplemento do Contratado, com aplicação das penalidades cabíveis. A Administração, porém, poderá considerar rescindido o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

8.4 - As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela Administração, não serão computadas para o fim previsto no parágrafo acima.

8.5 - As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela Administração, darão ensejo à aplicação das penalidades previstas no item 8.1.

8.6 - As multas previstas nos itens "II" e "III" poderão ser aplicadas em conjunto ou poderão ser acumuladas com uma das penalidades previstas nos itens "IV" e "V" da cláusula 8.1.

8.7 - A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e, não, da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Contrato, e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento).  Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido o prefalado limite, rescindir o Contrato em razão do atraso.

8.8 - A Administração poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços, para entender rescindido o Contrato.            

8.9 - A inidoneidade do contratado será declarada pela Secretária Municipal de Finanças, a fim de que, opere seus efeitos perante toda a Administração Pública.

8.10 - Não confirmada a declaração de inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo.

8.11 - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a pena de suspensão, acima tratada, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n.º 8.666/93:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9 - CONTRATAÇÃO:

9.1 - O Município de convocará o adjudicatário para assinar em 48 (quarenta e oito) horas os respectivos contratos, conforme Minuta anexa, que é parte integrante deste Edital.

9.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo adjudicatário, por escrito, desde que ocorram motivos determinantes, aceitos pelo Município de Ouro Verde/SC. 

9.3 - Convocado, na forma dos subitens 9.1 e 9.2, o adjudicatário que não comparecer no prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à contratação, ficando sujeito às penalidades constantes do subitem 6.1 deste Edital.

9.4 - Na hipótese do subitem 9.3, será convocado outro adjudicatário, observada a ordem de classificação nesta licitação.

10 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

10.1 – Ao apresentar a proposta, fica subentendido que, o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.

10.2 – O Município de Ouro Verde/SC, poderá, a qualquer tempo, revogar ou anular a presente licitação no todo ou em parte ou transferir a data designada para habilitação e julgamento, sem que, em decorrência dessas medidas, tenha o interessado direito a indenização, compensação ou reclamação de qualquer natureza ou título.

10.3 – O Município de Ouro Verde/SC, reserva-se o direito de efetuar diligência com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

10.4 - O Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

10.5 - A comissão solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares se julgar necessárias.

10.6 – Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico e legal da interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pela Comissão de Licitações , no endereço citado no preâmbulo deste, para esclarecimentos necessários de 07 e 20 da 08:00 as 13:00 horas de segunda a sexta – feira.
10.7 – Os casos omissos nesta licitação serão resolvidos de acordo com a Lei 8.666/93.

10.8 – Recairá do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação perante a Administração o licitante que, tendo-os aceito sem objeções, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

11 - Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

Ouro Verde/SC, 06 de maio de 2010.
Sadi de Oliveira da Luz
Prefeito Municipal

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

E PROJETO BÁSICO – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

 

OBJETO

Tem por objeto a contratação de serviços técnicos jurídicos e administrativos, especializados de recuperação de créditos, revisão de débitos e de análise das dívidas existentes de responsabilidade do Município, conforme descrito nos itens abaixo: 

1 - PARA LEVANTAMENTO DOS CRÉDITOS DO MUNICÍPIO, A TÍTULO DE PASEP – PROGRAMA DE APOIO À FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO – JUNTO À SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, PARA COMPENSAÇÃO DOS MESMOS CRÉDITOS, EM FUNÇÃO DE RECOLHIMENTO INDEVIDO OU A MAIOR NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE NOVEMBRO DE 1.995 E FEVEREIRO DE 1.999.

JUSTIFICATIVA:

PIS/PASEP – valores recolhidos indevidamente, em virtude de interpretação e aplicação de critérios de fato e/ou de direito (jurídicos), considerando o art.15 da MP n° 1.212/95 e suas reedições e art. 18 da Lei Federal n° 9.715/98 que foram declarados inconstitucionais pela Egrégia Suprema Corte, através RE. nº 232.896-3/PA (STF, Rel. Min. Carlos Velloso, 02.08.1999), tendo mais recentemente sido suspensa sua execução pela Resolução do Senado Federal n° 10/2005, in verbis: “Art. 1º É suspensa a execução da disposição inscrita no art. 15 da Medida Provisória Federal nº 1.212, de 28 de novembro de 1995 - "aplicando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de outubro de 1995" - e de igual disposição constante das medidas provisórias reeditadas e do art. 18 da Lei Federal nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 232.896-3 - Pará.

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

a) - Trabalho técnico de pesquisa dos procedimentos adotados e de análise do orçamento do CONTRATANTE, desenvolvendo estudos, levantamentos e planilhamentos, para a definição dos conceitos básicos do correto pagamento dos valores devidos ao PASEP – Programa de Apoio à Formação do Patrimônio do Servidor Público;

b) - Supervisão e gerenciamento de todos as ações a serem desenvolvidas na execução dos trabalhos constantes neste processo licitatório, bem como das ações a serem desempenhadas pela Contratante através de seus funcionários, contratados e prestadores de serviços para o atendimento de exigências complementares que se interliguem com o objeto desta licitação.

c) - Consideram-se serviços complementares que se interligam com o objeto desta licitação, todos aqueles que direta ou indiretamente possam interferir na execução normal e regular do objeto desta licitação, principalmente no fluxo de recebimento de recursos financeiros da compensação do PASEP. Entre eles podemos citar, emissão e renovação da CND – Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais.

d) - Monitoramento dos créditos com a checagem dos valores compensados, levando-se em consideração as informações prestadas quando do envio do requerimento de compensação financeira.

e) - Assessoria durante a execução dos serviços, para dirimir dúvidas com relação ao processo de compensação e para apoiar o município onde a licitante vencedora puder contribuir com sua experiência e conhecimento.

f) - Reuniões de posicionamento e acompanhamento do processo de compensação junto aos responsáveis internos da Contratante.

g) - A Contratada será responsável pela defesa dos Municípios perante todas as esferas administrativas junto a Receita Federal do Brasil, na elaboração de pareceres jurídicos, e se necessário, Judicialmente.

h) - A execução dos serviços constantes nestes itens, é de responsabilidade EXCLUSIVA da CONTRATADA.

PRODUTOS

Estão definidos como produtos desse trabalho:

I) - Relatório contendo o plano de normas e procedimentos que serão observadas pelos funcionários da licitante vencedora e da Prefeitura para a execução dos serviços licitados neste edital.

II) - Relatórios de acompanhamento do trabalho, indicando as atividades realizadas os entraves identificados, e os respectivos encaminhamentos.

III) - Relatórios Financeiros mensais, a partir do primeiro crédito em conta corrente do Município ou da compensação mensal dos valores recuperados, detalhando os valores recuperados,  compensados mês a mês.

IV) - Relatório Final Consolidado contando, o resumo das ações desempenhadas e suas conseqüências, inclusive as financeiras; e o detalhamento da situação perante a compensação que fizeram parte do objeto desta licitação.

V) - Relatório de Encaminhamento, apontando as ações que devem ser implementadas pela CONTRATANTE após o término do contrato.

OBS: TODOS OS PRODUTOS DEVEM SER ENTREGUES EM MEIO MAGNÉTICO.

SUPERVISÃO DOS TRABALHOS

A supervisão dos trabalhos ficará a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.

2 – FGTS NÃO OPTANTES:

Individualização dos saldos e recuperação, junto ao Caixa Econômica Federal, do saldo de FGTS constante nas contas dos servidores vinculados ao sistema de Não-Optantes, no período anterior a 1988.

O FGTS dos não-optantes se deu no período antes da promulgação da CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1.988, isto porque neste período os empregados em geral não eram obrigados a optarem pelo referido regime. Neste caso a municipalidade deve buscar a restituição dos valores depositados para este fim dos funcionários da prefeitura que não eram optantes do FGTS. Via judicial.

2.1 - JUSTIFICATIVA

O FGTS foi criado através da Lei n.º 5.107 de 13.set.1966 e entrou em vigor em 1º.jan.67, permitindo aos trabalhadores contratados pelo regime da CLT, o direito de optar pelo novo regime ou permanecer no anterior (da estabilidade) e tendo em vista que poderiam fazer tal opção no período de um ano ou “a qualquer tempo, em declaração homologada pela Justiça do Trabalho”, os empregadores foram obrigados a fazer o recolhimento sobre a totalidade de seus empregados por um longo tempo.

Tendo em vista que muitos trabalhadores foram desligados sem haver optado pelo novo regime, os valores depositados no decorrer dos anos têm como único vínculo a empregadora depositante e como proprietário dos créditos, de fato e de direito, é o empregador.

Portanto a municipalidade tem direito a resgatar os valores que foram depositados em razão da vigência da Lei n.º 5.107/66, devidamente corrigidos, junto à Caixa Econômica Federal, tendo em vista que a rede bancária desobrigou-se da custódia das contas paralisadas, transferindo os saldos remanescentes para a referida instituição, hoje, gestora única.

2.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
· Pesquisa interna dos registro de pessoal da Prefeitura;

· Identificação, individualização e decodificação das contas inativas e respectivos saldos;
conferência de cálculos e documentação junto ao Ministério do Trabalho;

· Atualização dos saldos e desembaraço junto à CEF;

· Restituição do crédito diretamente para a conta corrente da Prefeitura através de movimentação da própria CEF.

· Ingresso com ação judicial, caso se fizer necessário.

3 - PARA LEVANTAMENTO E REVISÃO DOS CRÉDITOS DO MUNICÍPIO, A TÍTULO DO INSS – INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, PARA COMPENSAÇÃO DOS MESMOS CRÉDITOS, EM FUNÇÃO DE RECOLHIMENTO INDEVIDO OU A MAIOR NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE FEVEREIRO DE 1.998 A SETEMBRO DE 2.004 E SOBRE 1/3 DE FÉRIAS DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL.

3.1 - O objeto desta proposta é a prestação de serviços especializados de assessoria e consultoria para o levantamento de dados, preparação, encaminhamento e acompanhamento administrativo e/ou judicial da recuperação financeira dos valores exigidos indevidamente pelo INSS, por ocasião da contribuição criada pela Lei nº 9.506/97, que acresceu a alínea h, ao inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212/91, instituindo a cobrança em face dos subsídios pagos aos titulares de cargos eletivos.

3.2 - Também a revisão dos procedimentos adotados com relação ao pagamento de contribuições ao INSS, às dívidas existentes e aos parcelamentos efetuados pelo Município de Ouro Verde/SC, visando à recuperação de valores e o estabelecimento de novas diretrizes que reduzam contingências futuras.

3.3 – A violação do art. 22, inciso I da Lei Federal n° 8.212/91 sobre os pagamentos indevidos de 1/3 de férias.

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

ANÁLISE DA QUESTÃO

Face às diversas alterações e modificações verificadas na legislação previdenciária, no que diz respeito às bases de cálculo, às categorias e às verbas trabalhistas, sobre as quais incidem as contribuições previdenciárias, bem como a extensa e intrincada legislação que rege os tributos federais, foram apuradas, em inúmeras oportunidades, diferenças entre os valores e aqueles cobrados pelo INSS, dos Estados e Municípios, é superior ao valor efetivamente devido.

Assim, há casos onde as notificações fiscais emitidas pelas equipes de fiscalização do INSS incluem valores tributáveis sem a devida cobertura legal, muitas vezes determinados com base em documentos e informações, cujo conteúdo não permite a correta apuração dos valores efetivamente devidos. 

4. METODOLOGIA

4.1.INSS Lei 9.506/97

A União Federal, visando incrementar as receitas do INSS, através da Lei nº 9.506/97, instituiu a contribuição previdenciária dos titulares de cargos eletivos, incluindo-os no Regime Geral da Previdência, e promovendo a incidência em face dos subsídios que lhes são pagos.

Tal contribuição foi julgada inconstitucional pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, em decisão firmada no último dia 08 de outubro de 2003.

Não obstante, como se trata de decisão em caso concreto, a contribuição foi retirada do mundo jurídico pela Resolução do Senado Federal de nº 26/2005.

Onde o  INSS, se manifestou a favor de todos os municípios brasileiros através da Portaria MPS nº 133/06.

Sobre os valores recolhidos em cada competência, incidirão os juros SELIC, fazendo-se possível a compensação dos créditos apurados com eventuais débitos do Município junto do próprio INSS ou, se for o caso, a eliminação da dívida lançada, eis que sem base legal válida.

Os fundamentos da revisão provêm do Supremo Tribunal Federal, uma vez que tendo este julgado a inconstitucionalidade da imposição pretendida sob a égide de simples lei ordinária, faz certa a impossibilidade jurídica da exigência firmada pelo INSS, no Período de Janeiro de 1998 a Setembro de 2004 autorizando a repetição do que foi cobrado indevidamente.

Em se tratando de ente público sujeito, portanto, à Lei de Responsabilidade Fiscal, a viabilização da recuperação dos valores exigidos indevidamente, assume caráter obrigatório, sob pena de responsabilização dos seus administradores. 

Os trabalhos serão executados em etapas, conforme a seguir detalhado: 

· ETAPA 1:
LEVANTAMENTO E TRATAMENTO DE DADOS

Utilização da metodologia e de SISTEMA INFORMATIZADO, para auxiliar a coleta, a digitação, a organização e crítica dos dados, a apuração dos valores já recolhidos e dos ainda sob pretensão nula, na identificação e quantificação dos direitos do Município em face do INSS, por conta da contribuição instituída pela Lei nº 9.506/97.

· ETAPA 2:
Preparação da Estrutura Necessária

· Busca de informações, através da análise dos documentos do Município junto do INSS, processos, parcelamentos, confissões de dívidas, etc;

· Montagem do banco de dados básico;

· Criação de rotinas de procedimentos;

· Identificação dos pagamentos efetuados e dos débitos ainda pendentes em face da contribuição impugnada;

· Atualização dos créditos conforme os critérios legais e identificação das hipóteses de recuperação.

· ETAPA 3:
Realização dos trabalhos

· Aglutinação dos dados e confronto das bases, para o levantamento da situação do Município em face do INSS – crédito/débito;

· Demonstração e documentação das diferenças apuradas em favor do Município ou dos saldos existentes sob sua responsabilidade;

· Apreciação conjunta com os administradores do Município em face das alternativas e interesses em jogo – hipóteses de confronto dos créditos/débitos ou das alternativas de gestão da recuperação dos valores recolhidos indevidamente;

· Proposição administrativa e/ou judicial das medidas necessárias a viabilizar a recuperação dos valores apurados em benefício (direto ou indireto) do Município.

· ETAPA 4:
Acompanhamento

· Gestão administrativa e/ou judicial, se for o caso, do necessário encontro de contas e/ou da repetição dos valores recolhidos sem causa legal válida;

4.2 - INSS – Revisão de Dívidas

O presente trabalho trata das hipóteses de recuperação de valores passíveis de devolução e/ou suspensão de recolhimento de exações indevidas ou excessivas, bem como eventuais compensações administrativas ou judiciais.

Para melhor compreensão do escopo dos trabalhos, apresentamos a metodologia de cada uma das duas vertentes consideradas, a saber:

a) - Identificação de créditos passíveis de serem recuperados; e

b) - Revisão de débitos

4.2.1
RECUPERAÇÃO DE VALORES

Essa etapa é realizar uma Realização de análise retrospectiva de processos, autuações e procedimentos adotados pelo Município de Ouro Verde/SC, suas autarquias e empresas, visando elaborar um diagnóstico sobre os valores efetivamente devidos e sobre os valores pagos, com base na análise dos normativos legais aplicáveis, possibilitando de estratégias jurídico-processuais relativas à recuperação de créditos e a suspensão dos recolhimentos de contribuições previdenciárias indevidas.

Esse trabalho implicará na execução das seguintes atividades:

· Análise das folhas de pagamento e levantamento e revisão das incidências previdenciárias, para verificação da existência de créditos passíveis de recuperação;

· Elaboração de planilhas demonstrativas e cálculos dos valores encontrados, eventualmente recuperáveis, informando-se, de forma detalhada, todos os critérios utilizados, inclusive para a atualização monetária dos valores; e

· Acompanhamento e preparação dos processos administrativos necessários.

Deve-se ressaltar que as medidas administrativas e judiciais necessárias serão patrocinadas pela LICITANTE.

4.2.2
REVISÃO DE DÉBITOS

Nessa segunda vertente, através de dados preliminares fornecidos pelo Município, a LICITANTE deverá revisar e avaliar o Município, bem como sua Autarquia e fundos, débitos fiscais existentes junto ao INSS, buscando identificar valores que tenham sido cobrados indevidamente e/ou a maior, à luz da legislação aplicável. 

Dessa forma, através dos procedimentos técnicos a seguir descritos, será elaborada completa revisão dos passivos.

a) - Revisão de Débitos Fiscais Junto ao INSS, através das NFLD’s - Notificações Fiscais de Lançamento de Débito (Análise técnica da Dívida);

b) - Revisão de parcelamentos realizados, através da análise das NFLD’s que deram origem às dívidas, imputando possíveis falhas e/ou vícios do levantamento, com vistas a reduzir a dívida e/ou restituir os valores pagos indevidamente e/ou a maior;

c) - Identificação técnica de possíveis vícios nos levantamentos, parcelamentos e ou re-parcelamentos originais, cobranças  judiciais, NFLD’s - Notificações Fiscais de Lançamento de Débitos e CDF’s - Confissões de Dívidas Fiscais junto ao INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social, que por ventura tenham comprovado acréscimos indevidos aos débitos efetivamente existentes, possibilitando ao Município e a sua  Autarquia, a quitação do débito realmente pertinente;

d) - Levantamento dos prestadores de serviços do Município de Ouro Verde/SC e de sua autarquia;

e) - Revisão dos índices de correção nos débitos apresentados pelo INSS.

5. PRODUTOS

Como resultado dos trabalhos desenvolvidos pela LICITANTE, serão apresentados os seguintes produtos:

Os produtos serão os seguintes:

· Relatórios bimestrais mensais analíticos dos créditos e das dívidas/parcelamentos, analisados, com a discriminação de todas as fases, e a situação de cada um, compreendidos entre o trabalho realizado pelo INSS e o realizado pela LICITANTE;

· Relatórios semestrais trimestrais de análise e depuração das NFLD’s – Notificações Fiscais de Lançamento de Débitos, DEBCAD – Débitos Cadastrados e parcelamentos em andamento, considerando o valor efetivamente devido, as parcelas pagas e o saldo remanescente; e

· Relatório Final, apresentando o resumo de todas as análises realizadas, com a identificação dos valores e critérios de análise dos créditos passíveis de recuperação e a revisão de débitos

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cumprir com as obrigações acordadas em contrato a ser firmado, mais especificamente, honrar o pagamento dos honorários dentro dos prazos fixados e repassar a documentação solicitada, necessária ao bom andamento do processo.

OBS: TODOS OS PRODUTOS DEVEM SER ENTREGUES EM MEIO MAGNÉTICO.

SUPERVISÃO DOS TRABALHOS

A supervisão dos trabalhos ficará a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA FUTURA CONTRATADA:

Para o fiel cumprimento do objeto desse contrato a CONTRATADA obriga-se a:

I. Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos objeto deste Contrato;

II. Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos trabalhos ora contratados;

III. Responder perante o CONTRATANTE pela qualidade técnica e orientação dos trabalhos desenvolvidos;

IV. Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato.

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

I. Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente Contrato, através de coordenador a ser designado;

II. Fornecer as informações, dados e diretrizes eventualmente solicitadas pela contratada;

III. Fornecer estrutura de apoio à execução dos trabalhos, tais como pessoal técnico das referidas áreas, equipamentos de informática, rede e acesso à Internet, local mobiliado conforme as necessidades de cada item do objeto contratual, atendendo à solicitações da Contratada para cada serviço, em especial;

IV. Articular-se politicamente no sentido de possibilitar o acesso aos organismos federais de relacionamento, como o INSS, o Ministério da Previdência e Assistência Social, a Caixa Econômica Federal, o Banco Central do Brasil, o Ministério da Fazenda e as Secretarias da Receita Federal e do Tesouro Nacional;

V. Facilitar o acesso e contato com a estrutura do município do CONTRATANTE, em todos os níveis, possibilitando localização imediata dos dados, documentos e informações necessários.

9 - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

I. As despesas em questão serão custeadas com recursos provenientes de dotações próprias da Lei Orçamentária vigente. 

II. Nos exercícios subseqüentes as despesas serão custeadas com as dotações específicas dos Orçamentos-programa de cada um.

III. Para efeito de bloqueio orçamentário, usar-se-á a dotação: 
03.0301.04.122.0402.2005.33900000 – Secretaria Municipal de Administração.
10 - PRAZO 

O prazo de execução do serviço será de 12 (doze meses) meses, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

Ouro Verde/SC, 06 de maio de 2010. 

______________________________

Prefeito Municipal
ANEXO II

(modelo)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

(o licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração devidamente datada e assinada)

À:

Diretoria de Licitação/Prefeitura Municipal de Ouro Verde/SC
Ref: Pregão Presencial n.º 0011/2010.

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do art. 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital do referido Pregão.

Ouro Verde/SC, 06 de maio de 2010.
____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO III

CARTA CREDENCIAL

EMPRESA PROPONENTE:

XXXXXXXXXXXXXXX - XX, XX de XXXXXXXX de 2010. 

Credencial de representação para o Pregão Presencial nº0011/2010. 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº _________________________ vem pela presente informar a V. Sª. que o(a) Sr. (a) __________(nome do representante)____, Carteira de Identidade nº___________ (apresentar o original), é pessoa designada para acompanhar o certame em epígrafe, podendo para tanto impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar os atos que forem precisos para o fiel cumprimento do presente credenciamento.



Ouro Verde/SC, 06 de maio de 2010. 

__________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa

NOME LEGIVEL

ANEXO IV

(modelo)

(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref.: Pregão Presencial nº 0011/2010.

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável (veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº _________________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Ouro Verde/SC, 06 de maio de 2010.

__________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa

NOME LEGIVEL

ANEXO V

 (modelo)

(utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial nº0011/2010.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável (veis) legal(is) pela empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº _________________________ DECLARA, para fins de participação do certame em referência, sob as penas da lei, que até a presente data inexiste (m) fato (s) impeditivo (s) para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Ouro Verde/SC, 06 de maio de 2010.

________________________________________________

Assinatura do responsável legal pela empresa

NOME LEGIVEL

ANEXO VI

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Contrato nº XXX/2010.

Processo nº 0051/2010.

Origem: Secretaria Municipal de Finanças.

Pregão Presencial nº 0011/2010.

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE OURO VERDE - SC E A EMPRESA ___________________________. 

O MUNICÍPIO DE OURO VERDE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob no 80.913.031/0001-72, com sede administrativa à Rua João Maria Conrado, n. 425, no município de Ouro Verde/SC, representado neste pelo Prefeito Municipal, Sr. SADI DE OLIVEIRA DA LUZ, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua João Maria Conrado, 111, na Cidade de Ouro Verde-SC, portador da Carteira de Identidade registrada sob nº. 1.786.105, expedida pela SSP/SC e CPF sob nº. 629.330.279-68, residente e domiciliado na cidade de Ouro Verde - SC, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a Empresa, ________________________________, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº _________________________, neste ato representada por__________________________(qualificar) doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO de  Prestação de Serviços em conformidade com a Lei 8.666/93, que reger-se-á pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1- O presente Contrato tem por objeto:

1 - Para levantamento dos créditos do município, a título de PASEP – PROGRAMA DE APOIO À FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO – junto à Secretaria da Receita Federal, para compensação dos mesmos créditos, em função de recolhimento indevido ou a maior no período compreendido entre novembro de 1995 e fevereiro de 1999.

2 - A prestação de serviços especializados de assessoria e consultoria para o levantamento de dados e a apuração de valores a serem recuperados e/ou abatidos das dívidas junto do INSS, em virtude dos valores cobrados ou exigidos indevidamente por conta da Lei nº 9.506/97, que institui a contribuição dos titulares de cargos eletivos, a qual foi julgada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.

3 - A revisão dos procedimentos adotados com relação ao pagamento de contribuições ao INSS, às dívidas existentes e aos parcelamentos efetuados pela Prefeitura Municipal Ouro Verde/SC, visando a identificação de créditos passíveis de recuperação e a revisão de débitos.

4 – A Violação do art. 22, inciso I da Lei Federal n° 8.212/91 sobre os pagamentos indevidos de 1/3 de férias.

5- Individualização dos saldos e recuperação, junto ao Caixa Econômica Federal, do saldo de FGTS constante nas contas dos servidores vinculados ao sistema de Não-Optantes, no período anterior a 1988.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E REAJUSTAMENTO

2.1 – O valor global previsto do presente Contrato é de R$​​​​​​​​________(___________), conforme definido na proposta vencedora da licitação.

2.2 - Qualquer recomposição de preços somente ocorrerá nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei nº 8.666 de 21/06/93, da mesma forma reajustamentos só poderão ocorrer de acordo com o artigo 2º e seus parágrafos e, especialmente com o artigo 3º e seus parágrafos, ambos da Lei nº 10.192, de 14/02/2001, não sendo admitida qualquer outra modalidade de correção de preço não prevista nos dispositivos legais mencionados neste subitem.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO, EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1 – A execução do presente Contrato será acompanhada\fiscalizada pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, nos termos do art. 67 da Lei nº 8666/93, que deverá atestar a realização dos serviços contratados.          

CLÁUSULA QUARTA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

4.1 - Representarão a Contratada na execução do ajuste, os representantes legais da CONTRATADA e/ou outros indicados pela mesma.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 - 5.1 - Os serviços serão remunerados no valor de R$ ______, com base no benefício econômico financeiro obtido na aprovação dos resultados apontados a partir dos levantamentos e demonstrações efetuados e no conseqüente recebimento dos valores apurados no direito à repetição e/ou nas reduções de débito reconhecidas, sendo previsto os valores em R$ ............................ para PASEP, R$ ................................... para INSS e para o 1/3 das férias dos servidores municipais o valor de R$ ....................................
Entende-se por benefício econômico-financeiro:

a) o não pagamento, integral ou parcial, de contribuições perante ao INSS e Receita Federal, através da suspensão parcial ou total dos recolhimentos;

b) a compensação dos créditos recuperados, de contribuições perante ao INSS e Receita Federal, pagas a maior ou indevidamente, no passado;

c) a redução de passivos atualmente existentes, e

d) a recuperação de créditos e valores.

Onde a forma de pagamento ocorrerá de acordo com o benefício econômico financeiro obtido pelo Município, pagos em até 06 (seis) parcelas mensais.

Parágrafo Primeiro: O CONTRATANTE fará os pagamentos referidos no “Caput” desta cláusula, através de depósito em nome da CONTRATADA, na conta corrente xxxxx, agência xxxxx, Banco xxxxxx. A CONTRATADA poderá indicar outra conta para a realização dos pagamentos, ficando estabelecido que na falta de qualquer comunicação os mesmos serão feitos na conta especificada acima.

Parágrafo Segundo: O não pagamento na data de vencimento das parcelas implicará em acréscimo de 2% (dois por cento), a título de cláusula penal não compensatória e juros mensais de 1% (um por cento) calculados sobre o valor devido.

Parágrafo Terceiro: O atraso do pagamento das parcelas previstas no “caput” desta cláusula, implicará em prorrogação do prazo de conclusão dos serviços objeto do presente Contrato, em igual número de dias do atraso ocorrido.

Parágrafo Quarto: Ocorrendo a prorrogação do prazo de conclusão dos serviços, em decorrência do previsto no parágrafo anterior, a vigência deste Contrato ficará automaticamente prorrogada em igual número de dias.

Parágrafo Quinto: O preço estabelecido para a execução dos serviços será fixo e irreajustável, e somente poderá ser repactuado, para mais ou para menos, tomando-se por base os valores ora estipulados.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

6.1 - O Município se reserva no direito de aumentar ou diminuir os serviços contratados até o limite de 25% (vinte cinco por cento), de acordo com o parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

7.1 - O prazo do Contrato, será de 12 (doze meses) meses, com vigência a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante assinatura de Termo Aditivo, caso haja interesse do Município de Ouro Verde/SC e se houver acordo entre as partes, conforme art. 57, II, da Lei Nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

8.1 - Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão a cargo da dotação: 03.0301.04.122.0402.2005.33900000 – Secretaria Municipal de Administração.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

Parágrafo 1º – Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo 2º – Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato;

c) comunicar à CONTRATADA sempre que houver necessidade.

Parágrafo 3º – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar a execução dos serviços na forma ajustada;

b) Responder por todos os ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos cabíveis, contribuições previdenciárias e indenizações, bem como pelas ações decorrentes deste contrato;

c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

e) Assumir integralmente e exclusivamente a responsabilidade das obrigações fiscais decorrentes deste contrato;

f) Assumir danos e/ou prejuízos que ocorram em decorrência dos serviços contratados;

g) Coordenar e supervisionar a execução dos serviços;

h) Substituir os funcionários, cuja conduta seja julgada inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Administração municipal, bem como os que estiverem em gozo de férias e em eventuais faltas;

i) Apresentar relação nominal e qualificada dos funcionários que prestarão serviços;

j) Manter atualizadas as Carteiras de Trabalho dos empregados;

k) Enviar, juntamente com a fatura, cópias da folha de pagamento e contracheques dos funcionários que estejam prestando os serviços objeto deste contrato;

l) Apresentar certidões negativas dos tributos e contribuições quando solicitado pela CONTRATANTE;

m) Registrar e manter registrados todos os seus empregados, inclusive em CTPS, nos termos dos artigos 19 e 41 da CLT;

n) Recolher, mensalmente, os valores referentes ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, devidos a seus empregados, observando os prazos e termos de Lei;

o) Efetuar o pagamento da gratificação natalina (13º salário) de seus empregados na forma e prazos legais estipulados nos artigos 1º e 2º da Lei  nº. 4.749/65;

p) Participar a concessão de férias e do abono de 1/3 a seus empregados, por escrito, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, na forma do art. 135 da CLT;

q) Prover transporte adequado a seus trabalhadores compreendendo do local de trabalho às proximidades de suas residências a vice-versa, de modo a garantir-lhes condições de confortabilidade e segurança;

r) Não manter no Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; observar à Lei Federal nº. 9.854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº. 8.666/93;

s) O descumprimento das obrigações assumidas, além de gerar a rescisão unilateral do presente contrato pelo Município de Ouro Verde/SC, gera também o direito do Município a perdas e danos que forem causados, a serem apurados em ação própria.

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES:

10.1 - O não cumprimento deste Contrato no “todo” ou em “parte” sujeitará a Contratada a todas as penalidades previstas em Lei e no presente instrumento, a saber:

I - Advertência;

II - Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato, sobre o valor do Contrato.

III - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução dos serviços/fornecimento, sendo descontada de imediato no pagamento devido ou cobrado judicialmente, se for o caso. 

IV - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Ouro Verde/SC, no prazo de até 02(dois) anos.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de Ouro Verde/SC.

10.2 - Antes da aplicação de quaisquer das demais penalidades, o Contratado será advertido, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

10.3 - O contratado, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o inadimplemento do Contratado, com aplicação das penalidades cabíveis. A Administração, porém, poderá considerar rescindido o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

10.4 - As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela Administração, não serão computadas para o fim previsto no parágrafo acima.

10.5 - As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela Administração, darão ensejo à aplicação das penalidades previstas no item 10.1.

10.6 - As multas previstas nos itens "II" e "III" poderão ser aplicadas em conjunto ou poderão ser acumuladas com uma das penalidades previstas nos itens "IV" e "V" da cláusula 10.1.

10.7 - A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e, não, da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Contrato, e aplicada , também,  a multa cominatória de 10% (dez por cento).  Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido o prefalado limite, rescindir o Contrato em razão do atraso.

10.8 - A Administração poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços, para entender rescindido o Contrato.            

10.9 - A inidoneidade do contratado será declarada pela Secretária Municipal de Finanças, a fim de que, opere seus efeitos perante toda a Administração Pública.

10.10 - Não confirmada a declaração de inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo.

10.11 - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a pena de suspensão, acima tratada, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n.º 8.666/93:

a - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b - tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

c - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 - O Contratante poderá declarar rescindido o Contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada direito a qualquer indenização nos seguintes casos:

a - inexecução total ou parcial do Contrato, ensejando as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

b - o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c - desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores.

d - atraso injustificado na execução dos serviços;

e - paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração.

f - decretação de falência ou dissolução da sociedade;

g - razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera Administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

h - a rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nos termos e de acordo com o estabelecido nos artigos 79 e 80 da Lei nº 8666/93.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS ADITAMENTOS E PRORROGAÇÃO

12.1 – O presente contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO:

13.1 - A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzindo a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração.

13.2 – Fica designado o Juízo de Direito da Comarca de Abelardo Luz/SC, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriunda, direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma juntamente com 02 (duas) testemunhas igualmente signatárias.                                    

Ouro Verde/SC, _________ de ____________  de 2010.

____________________________________________

Contratante Município de Ouro Verde/SC
____________________________________________

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1. ______________________________

2. ______________________________
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